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O Espírito Santo poderá
ter suaarrecadação– fruto
das receitas de Participa-
ção Especial com a produ-
ção de petróleo e gás no
ParquedasBaleias,no lito-
ral Sul – incrementada em
R$ 700 milhões por ano,
sendoR$560milhõespara
oscofresdogovernodoEs-
tadoeR$140milhõespara
municípios capixabas.
O valor aumentará em

cercade60%aarrecadação
do governo, que em 2014
registrou R$ 946 milhões
dereceitacomParticipação
Especial (PE). Jáas cidades
quedevemserbeneficiadas
são: Presidente Kennedy,
Itapemirim, Marataízes,
PiúmaeAnchieta.
O aumento é reflexo de

Aeroportômetro

dias para a conclusão da obra
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R$ 700 MILHÕES A MAIS
COM RECEITA DE PETRÓLEO
Arrecadação do Estado é fruto de unificação de campos no Litoral Sul

UNIÃO DAS BALEIAS

INVESTIMENTOS

“Nesse momento de
crise, ter a possibilidade
de receber recursos e
usar em investimentos
é muito importante”

RODRIGO RABELLO

PROCURADOR-CHEFE PGE

uma decisão do Tribunal
Arbitral Internacional, que
estipulou que a Petrobras
deveráobedeceràdetermi-
nação da ANP que obriga a
estatal a considerar os sete
campos produtores do Par-
quedasBaleias(BaleiaAnã,
Baleia Franca, Baleia Azul,
Jubarte, Cachalote, Piram-
bu e Caxaréu) como única
áreaprodutora,passandoa
se chamarCampo Jubarte.
Naprática,essauniãodos

campospermitirá queo cál-
culo da PEnão seja feito so-
mente sobre a produção de
Jubarte e Cachalote, como
acontece hoje, mas sobre o
volume totaldeóleoprodu-
zido no Parque das Baleias,
atualmente da ordem de
210mil barris por dia.
DeacordocomaCortede

Arbitragem,aPetrobrasserá

obrigada a depositar, tri-
mestralmente, R$ 350 mi-
lhões em favor da Agência
NacionaldoPetróleo(ANP).
Desse total, que começará a
serpagoemagosto,cercade
R$ 175 milhões cabem ao
governo do Estado e muni-
cípios capixabas, e o restan-
te é, conforme a legislação,
de direito daUnião.
O procurador-geral do

Pagamentode
R$2,2biretroativo

ÀZéY hf hfKfMY`WnM V
OndnYfWKV KM`YfLKMnZ hf
�nMK`j`OnçãV »LOfj`nZô V
�M`lIWnZ ÀMl`KMnZ LVZ`j`ò
KVI à �fKMVlMnL f à À¢�
NIf nOMfLfWKfY nKé V
OMóE`YV h`n èà V jáZjIZV
fEnKV hV HnZVM hfH`hV
OfZn jVYOnWb`n f IYn
OMVOVLKn OnMn hfOóL`KV
hfLLfL MfjIMLVLï   HnZVM
nKé fWKãV fLK`YnhV OfZn
À¢� é hf �, æôæ l`ZbõfLô
LfWhV NIf YfKnhf jnlfò
M`n nV »LOíM`KV �nWKVï

Estado,RodrigoRabello,ex-
plicou ontem que essa mu-
dança começou a ser discu-
tida em janeiro de 2012,
quando o governo do Esta-
doelaborouumanotatécni-
ca apontando os prejuízos
sofridos pelo Espírito Santo
em decorrência da divisão
dos campos. Em 2014, en-
tão, a ANP reconheceu a le-
gitimidadedasolicitaçãoda
Procuradoria-Geral (PGE)e
determinou à Petrobras –
concessionária dessas áreas
– que considerasse os sete
campos comoúnico.
A estatal não concordou

comanovadefiniçãoepro-
pôsação judicial, quedesde
entãotemsidofavorávelaos
interessesdoEstado,embo-
ra ainda esteja em tramita-
çãonoSuperiorTribunalde
Justiça (STJ). Paralelamen-

te,houveadecisãodoTribu-
nal de Arbitragem, no últi-
mo dia 2, estipulando que
enquanto o processo trami-

tar na Justiça comum, a Pe-
trobras deve realizar o pa-
gamentodeR$350milhões
de ParticipaçãoEspecial.
O procurador-chefe da

Procuradoria de Petróleo,
MineraçãoeRecursosNatu-
rais, Cláudio Madureira,
afirmouqueoscálculosexa-
tosdequantooEstadovaire-
cebernãoforamfinalizados.
“Ainda precisamos avaliar.
Afinal,asestimativasquefo-
ram feitas em 2014 devem
serrevistasdiantedocenário
atual,compreçodobarrildo
petróleo muito inferior ao
praticado no ano passado,
alta do dólar e diferente vo-
lumedeprodução”.
Por nota, a Petrobras in-

formou que a decisão é de
natureza preliminar e que
continuará atuandonade-
fesa dos seus direitos.


